
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2266733 - SP (2026/0134357-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDVALDO BERTULIANO 
ADVOGADO : DENY WILLIAMS CURY HADDAD - SP231575
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUNAL
DO JÚRI. QUESITAÇÃO. PRECLUSÃO. NULIDADE NÃO ARGUIDA EM
PLENÁRIO.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  LESÕES  CORPORAIS.
INCOMPATIBILIDADE LÓGICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
de recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568/STJ, negou-lhe provimento.
2. Fato relevante. O agravante sustenta nulidade absoluta do julgamento do Tribunal do
Júri  em razão de omissão de quesito  relativo à tese defensiva de desclassificação,
afirmando a obrigatoriedade de sua formulação e a inaplicabilidade da preclusão.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se a nulidade por suposta omissão de
quesito de desclassificação pode ser conhecida em sede recursal quando não arguida
imediatamente na sessão plenária do Júri, à luz do art. 571, VIII, do CPP e do princípio
pas de nullité sans grief.

III. Razões de decidir
4.  Nulidades, ainda que absolutas, devem ser arguidas tão logo ocorram, na própria
sessão de julgamento do Tribunal do Júri, sob pena de preclusão, conforme o art. 571,
VIII, do CPP; a ausência de insurgência imediata impede o exame da matéria em sede
recursal.
5. O reconhecimento de nulidade exige a demonstração de efetivo prejuízo (art. 563 do
CPP), não bastando alegação genérica; inexistente prejuízo concreto, incide o princípio
pas de nullité sans grief.
6.  A  admissão  do animus  necandi na  quesitação  do  homicídio  tentado  torna
logicamente desnecessária a formulação de quesito de desclassificação para lesões
corporais, diante da exclusão recíproca entre a intenção de matar e o mero intuito de
lesionar.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  Nulidades  ocorridas  no  Tribunal  do  Júri  devem  ser  arguidas  imediatamente  em
plenário, sob pena de preclusão (art. 571, VIII, do CPP).
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2.  O  reconhecimento  de  nulidade  processual  exige  prova  de  efetivo  prejuízo,  nos
termos do art. 563 do CPP.
3.  A  admissão  do animus  necandi na  quesitação  do  homicídio  tentado  torna
desnecessário  o  quesito  de  desclassificação  para  lesões  corporais  por
incompatibilidade lógica.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 571, VIII; CPP, art. 563; CPP, art. 483, § 4º
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC  941.678/PI, Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 30.10.2024, DJe 06.11.2024; AgRg no HC n. 957.564/RO, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em  26/2/2025, DJEN de  5/3/2025;  STJ,
AgRg no AREsp 1.549.412/SP, Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 04.02.2025, DJEN 10.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA57773101 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 18/06/2026 08:59:49
Publicação no DJEN/CNJ de 22/06/2026. Código de Controle do Documento: 2d9fe396-1b7b-478b-8ec7-a88ffdbc36e3



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2266733 - SP (2026/0134357-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDVALDO BERTULIANO
ADVOGADO : DENY WILLIAMS CURY HADDAD - SP231575
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUNAL
DO JÚRI. QUESITAÇÃO. PRECLUSÃO. NULIDADE NÃO ARGUIDA EM
PLENÁRIO.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  LESÕES  CORPORAIS.
INCOMPATIBILIDADE LÓGICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
de recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568/STJ, negou-lhe provimento.

2. Fato relevante. O agravante sustenta nulidade absoluta do julgamento do Tribunal do
Júri  em razão de omissão de quesito  relativo à tese defensiva de desclassificação,
afirmando a obrigatoriedade de sua formulação e a inaplicabilidade da preclusão.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se a nulidade por suposta omissão de
quesito de desclassificação pode ser conhecida em sede recursal quando não arguida
imediatamente na sessão plenária do Júri, à luz do art. 571, VIII, do CPP e do princípio
pas de nullité sans grief.

III. Razões de decidir

4.  Nulidades, ainda que absolutas, devem ser arguidas tão logo ocorram, na própria
sessão de julgamento do Tribunal do Júri, sob pena de preclusão, conforme o art. 571,
VIII, do CPP; a ausência de insurgência imediata impede o exame da matéria em sede
recursal.

5. O reconhecimento de nulidade exige a demonstração de efetivo prejuízo (art. 563 do
CPP), não bastando alegação genérica; inexistente prejuízo concreto, incide o princípio
pas de nullité sans grief.

6.  A  admissão  do animus  necandi na  quesitação  do  homicídio  tentado  torna
logicamente desnecessária a formulação de quesito de desclassificação para lesões
corporais, diante da exclusão recíproca entre a intenção de matar e o mero intuito de
lesionar.
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IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  Nulidades  ocorridas  no  Tribunal  do  Júri  devem  ser  arguidas  imediatamente  em
plenário, sob pena de preclusão (art. 571, VIII, do CPP).

2.  O  reconhecimento  de  nulidade  processual  exige  prova  de  efetivo  prejuízo,  nos
termos do art. 563 do CPP.

3.  A  admissão  do animus  necandi na  quesitação  do  homicídio  tentado  torna
desnecessário  o  quesito  de  desclassificação  para  lesões  corporais  por
incompatibilidade lógica.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 571, VIII; CPP, art. 563; CPP, art. 483, § 4º

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC  941.678/PI, Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 30.10.2024, DJe 06.11.2024; AgRg no HC n. 957.564/RO, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em  26/2/2025, DJEN de  5/3/2025;  STJ,
AgRg no AREsp 1.549.412/SP, Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 04.02.2025, DJEN 10.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDVALDO BERTULIANO em face

de decisão de minha lavra (fls. 1220/1224), em que conheci do recurso especial e, com

fundamento na Súmula n. 568 do STJ, neguei-lhe provimento.

No  presente  regimental  (fls.  1229/1237),  sustenta-se,  uma  vez  mais,  que  a

formulação  de  quesito  relativo  à  tese  defensiva  de  desclassificação  é  obrigatória  e

que sua omissão enseja nulidade absoluta, insanável pelo instituto da preclusão.  

Requer,  não  havendo reconsideração,  seja  o  agravo  regimental  submetido  a

julgamento colegiado, fins de provimento do recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

De  plano,  o  agravo  regimental  deve  ser  conhecido,  pois  tempestivo,  com

impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso analisado.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida pelas razões a seguir

colacionadas. 

Acerca  da  controvérsia,  o  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO

PAULO se manifestou nos seguintes termos do voto do relator (grifos nossos):

"Como  bem  ressaltado  Ministério  Público  em
contrarrazões,  a   ausência   de   registro,   quando   da
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audiência plenária, sobre oposição aos quesitos, como
expressamente consignado a fl.  992, torna preclusa a
alegação de nulidade.

Ademais,  faz  parte  da  lógica  processual  das
modificações operadas pela Lei n.  11.689/2008 que todas
as  teses  absolutórias  sejam  abarcadas  pelo  quesito
genérico, aí inclusas as de legítima defesa e insuficiência
probatória.  Sobre  o  tema,  preclara  a  lição  doutrinária  de
Guilherme Nucci:

[...]
Nessa   linha,   a   resposta   negativa   ao   quesito

absolutório implica, logicamente, a rejeição das teses
de   legítima   defesa   e   insuficiência   probatória,
prejudicada,   portanto,   a   discussão   acerca   de
legitimidade da defesa, ou mesmo de eventual excesso,
culposo, que levaria a desclassificação.

Nessa  linha  de  raciocínio,  a  alegação  defensiva
sobre eventual prejuízo à compreensão dos Jurados sobre
suas teses, respeitada sua balizada argumentação, não dá
lastro para o reconhecimento de nulidade. Ora, durante a
sessão plenária, foram expostas as razões defensivas,
restando   claro   que,   em   caso   de   adoção   das   teses
absolutórias, de legítima defesa ou de possibilidade de
desclassificação   para   o   crime   de   lesão   corporal,
haveria   resposta   negativa   ao   terceiro
quesito   (absolutório)   ou   ao   quarto   (“o   acusado   deu
início à execução de um crime de homicídio (...)?”, fl.
996).

Vale dizer, o quarto quesito, em que se questiona
especificamente se o acusado deu início a um “crime
de homicídio”,   traz  em si,   logicamente,  a  perquirição
sobre   a   tese   desclassificatória.  Considerassem   os
Jurados que o réu não teve a  intenção de praticar  o
assassinato,   mas   outro   crime   (hipótese
desclassificatória), responderiam negativamente a esse
quesito. Ademais,  ele foi  elaborado logo após o terceiro
quesito,  adequando-se  exatamente  à  previsão  do  artigo
483,  §  4º,  do  Código de Processo Penal  (“Sustentada a
desclassificação da infração para outra de competência do
juiz  singular,  será  formulado quesito  a  respeito,  para  ser
respondido após o 2o (segundo) ou 3o (terceiro) quesito,
conforme o caso”).

Assim,  a   resposta   afirmativa   aos   quesitos   de
números   três   e   quarto,   tal   como   formulados   no
julgamento de origem, por decorrência lógica, exclui as
hipóteses  de  absolvição,  ou  de  excesso  culposo  em
legítima   defesa,   que   descaracterizariam   o   animus
necandi,   levando, respectivamente,  à absolvição ou à
desclassificação. Além  disso,  a  inclusão  das
qualificadoras  também  foi  objeto  de  quesitos  próprios
(quinto e sexto, fl. 996).” (fls. 1148/1150)

Nesse contexto,  verifica-se que o Tribunal a  quo reconheceu a preclusão da

nulidade  arguida,  uma  vez  que  a  defesa  não  manifestou  irresignação  quanto  à

formulação dos quesitos no momento processual oportuno. Dessarte, a ausência de

impugnação imediata em plenário impede o exame da matéria em sede recursal, ante a

consumação da preclusão.
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Como é de conhecimento: "Conforme preceitua o art. 571, inciso VIII, do Código

de Processo Penal, as nulidades, ainda que absolutas, devem ser arguidas tão logo

ocorram, sob pena de preclusão" (AgRg no HC n.  941.678/PI, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024).

Ademais, é firme o entendimento desta Corte no sentido de que a admissão do

suporte  fático  do  homicídio  tentado  afasta  a  necessidade  de  quesitação  sobre  a

desclassificação  para  lesões  corporais,  haja  vista  a  exclusão  recíproca  entre  o

reconhecimento da intenção de matar e o mero intuito de lesionar.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  CRIME  DE
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRETENSÃO  DEFENSIVA
DE NULIDADE DO JULGAMENTO DO JÚRI. ALEGAÇÃO
DE FALTA DE JUNTADA DO TERMO DE QUESITAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  INSURGÊNCIA  DEFENSIVA  NO
MOMENTO  ADEQUADO.  PRECLUSÃO.  EFETIVO
PREJUÍZO  NÃO  DEMONSTRADO.  INCIDÊNCIA  DO
PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF.  AUSÊNCIA
DE  FLAGRANTE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Conforme  preceitua  o  art.  571,  inciso  VIII,  do
Código  de  Processo  Penal,  as  nulidades,  ainda  que
absolutas, devem ser arguidas tão logo ocorram, sob pena
de preclusão (AgRg no HC n.  941.678/PI, relator Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
30/10/2024, DJe de 6/11/2024).

2.   Na   hipótese,   constata-se   a   preclusão   da
nulidade do julgamento do júri por falta de juntada do
termo de quesitação, haja vista a ausência de qualquer
insurgência quanto ao tópico no momento adequado.
Noutras   palavras,   a   defesa   da   paciente   deixou   de
impugná-la  em momento oportuno,  mas  tão somente
em sede de apelação criminal.

3.  Ademais,  a  Corte  local  consignou que houve a
demonstração do efetivo prejuízo à ré. Assim, nos termos
do art. 563 do Código de Processo Penal, não se declara
nulidade, mesmo a absoluta, se dela não resultar prejuízo
para  aquele  que  a  alega.  Trata-se  da  consagração  do
princípio pas de nullité sans grief.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC  n.  957.564/RO, relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, julgado em
26/2/2025, DJEN de 5/3/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO  TENTADO.  ALEGADA  NULIDADE  NA
QUESITAÇÃO NÃO ARGUIDA NO PLENÁRIO DO JÚRI.
PRECLUSÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 571, VIII, DO CPP.
PLEITO  DE  EXCLUSÃO  DE  QUALIFICADORA.
ALEGAÇÃO  DE  DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE
DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO EM
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DA SÚMULA N.
7/STJ. DOSIMETRIA  DA  PENA.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DE
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CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA ORIGEM.  AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. "É pacífica a jurisprudência desta Corte e do
Supremo Tribunal Federal no sentido de que eventuais
nulidades   ocorridas   no   Tribunal   do   Júri   devem   ser
arguidas   imediatamente,   na   própria   sessão   de
julgamento, nos termos do art.  571, VIII,  do CPP, sob
pena de preclusão. Precedentes. Em tema de nulidade de
ato processual, vigora o princípio pas de nullité sans grief,
segundo  o  qual,  o  reconhecimento  de  nulidade  exige  a
comprovação  de  efetivo  prejuízo  (art.  563  do  Código  de
Processo Penal), sendo inviável a referência, tão-somente,
à  superveniente  condenação.  Precedentes."  (AgRg  no
REsp n. 1.549.794/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  14/11/2017, DJe  de
24/11/2017).

2.  "Quanto à quesitação no Tribunal  do Júri,  é
assente   neste   Superior   Tribunal   de   Justiça   o
entendimento   de   que   o   acolhimento   da   tese   de
homicídio   tentado  e,  pois,  do  animus  necandi,   torna
desnecessário, por incompatibilidade lógica, o quesito
de   desclassificação   para   lesões   corporais.
Precedentes." (AgRg no REsp n.  1.654.881/SP,  relatora
Ministra Maria Thereza de Assis Moura,  Sexta Turma,
julgado em 25/4/2017, DJe de 3/5/2017).

3. "O acolhimento da tese de insuficiência probatória
da autoria e a exclusão das qualificadoras do motivo torpe
e  do  recurso  que  impossibilitou  a  defesa  da  vítima
demandariam amplo  revolvimento  das  provas  dos  autos,
vedado pela incidência da Súmula 7/STJ." (AgRg no AREsp
n.  1.322.074/PE, relator  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta
Turma, julgado em 11/6/2019, DJe de 25/6/2019).

4.  Não  há  flagrante  ilegalidade  ou  teratologia  na
dosimetria  da  pena  que  justifique  sua  revisão,  tendo  as
instâncias  ordinárias  apresentado  fundamentação  idônea
para  valorar  negativamente  as  circunstâncias  judiciais
referentes às circunstâncias e consequências do crime.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  1.549.412/SP, relator  Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
4/2/2025, DJEN de 10/2/2025.)

Trago, ainda, outros precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.  TRIBUNAL  DO
JÚRI.  QUESITAÇÃO.  RECONHECIMENTO  DO  DOLO
HOMICIDA.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  CRIME
DE  LESÃO  CORPORAL.  TESES  LOGICAMENTE
INCOMPATÍVEIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Uma  vez  reconhecido  pelos  jurados  o  dolo
homicida  do  Agente,  não  é  necessária  nova  quesitação
acerca da desclassificação para o crime de lesão corporal,
pois  o  constatação  da  existência  do  animus  necandi  é
logicamente  incompatível  com  a
pretendida desclassificação. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  1.396.259/PI, relatora Ministra

Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em  7/5/2019, DJe  de
20/5/2019.)
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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  RECURSO
DE APELAÇÃO. TRIBUNAL DO JÚRI. DEVOLUTIVIDADE
RESTRITA.  SÚMULA  713/STF. QUESITO  SOBRE  A
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  LESÃO  CORPORAL.
ACOLHIMENTO INICIAL PELOS JURADOS DA TESE DE
TENTATIVA DE HOMICÍDIO.  ANIMUS NECANDI.  CRIME
QUE  NÃO  SE  CONSUMOU  POR  CIRCUNSTÂNCIAS
ALHEIAS A VONTADE DO AGENTE. DESNECESSIDADE
DA  QUESITAÇÃO  ACERCA  DA  DESCLASSIFICAÇÃO.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Nos  termos  da  Súmula  713  do  STF  o  efeito
devolutivo da apelação contra decisões do Júri  é adstrito
aos fundamentos da sua interposição.

2.  Eventuais  irregularidades  na  quesitação  devem
ser suscitadas no momento oportuno e registradas na ata
da sessão de julgamento do Tribunal do Júri, sob pena de
preclusão.

3. Havendo os jurados acolhido, em quesito anterior,
a tese de que o acusado cometeu o delito de homicídio,
que  não  se  consumou  por  circunstâncias  alheias  a  sua
vontade, e a presença do animus necandi, desnecessário
quesito específico sobre a pretensão desclassificatória para
o crime de lesões corporais, por logicamente incompatível
com a resposta anterior. Precedentes.

4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg  no  Ag  n.  1.379.598/MG, relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, julgado em
28/6/2016, DJe de 1/8/2016.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDVALDO BERTULIANO 
ADVOGADO : DENY WILLIAMS CURY HADDAD - SP231575
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDVALDO BERTULIANO 
ADVOGADO : DENY WILLIAMS CURY HADDAD - SP231575
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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